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INTRATO Nº 001.202! 

Inexigibilidade N.º 002/2025. 
PROCESSO N.º 225/2025. 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM ENTRE SI, DE 

UM LADO A CÂMARA MUNICIPAL DE ICATU, MA E DO 

OUTRO A EMPRESA F B DE ANDRADE. 

A Câmara Municipal de Icatu, MA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 35.180.967/0001-87, com sede 
Praça Jerônimo de Albuquerque, nº 155, Centro - Icatu, MA, neste ato representada pelo Sr. Robert 

dos Santos Costa, inscrito no CPF nº 042.363.713-40, doravante denominada CONTRATANTE e, do 
outro lado, a empresa F B de Andrade,, inscrita no CNPJ sob o número 15.224.677/0001-80, 
localizada à Rua Laerte Santos, Cond. Paci, Bloco 03, Apt. 102, Vila Vicente Fialho, CEP nº 65.070-280, 
São Luís - MA, neste ato representada pela senhora Francilélia Batista de Andrade, inscrita no CPF 
nº 000.523.283-09, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente instrumento 

- contratual, nos termos e condições estabelecidas a seguir, tudo de acordo com a 
Lei 14.133/21 e alterações, se houver. 

CLAUSU] ~OBJETO (art. i 
L1 0 objeto do presente instrumento é a contratação de empre ipecializada para prestação 

de serviços de assessoria e consultoria em contabilidade pública, visando atender às necessidades da 

câmara municipal de Icatu/MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1.1.  Dos itens contratos: 

ITEM ESPECIFICAGAO QNTDE DE| VALOR UNIT]| VALOR 
MESES TOTAL 

01 Supervisdo e execução das atividades do setor de 12 R$9.000,00 | R$ 108.000,00 

contabilidade, coleta, orientagdo, organizagio, 
elaboragdo e entrega da documentagio mensal 

. contabil ao arquivo deste Poder Legislativo 
Municipal, de acordo com a legislagio vigente; 

Cadastramento junto ao Tribunal de Contas do 
jurisdicionado (Presidente, Chefe de Gabinete, 

Tesoureiro, Contador, Advogado, Assessores ¢ 
“ demais); Participação no parecer da LDO e LOA; 

Elaboração do relatório contábil contendo as 
informações orçamentarias, financeiras e 

patrimonial que servirá de subsídios para audiência 
pública; Elaboração e envio de dados contábeis do 

SINCFISCAL/TCE do Relatório de Gestão al-RGF; 
Elaboração e envio do SICONFI (TESOURO 
NACIONAL); Elaboração dos demonstrativos de 

aplicações com gastos de folha de pagamento e 
gastos com pessoal; Fechamento de balango; 

Alimentação mensal e manutenção do Sistema de 
Auditoria Eletrônica do TCE; Prestação de Contas 

anual junto ao Tribunal de contas do Estado -TCE. 

12 Vinculam esta contratagdo, independentemente de transcrigao: 

1.2.1. 0 Termo de Referéncia; 

1.2.2.  AProposta do contratado; 

1.2.3.  Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. 0 regime de execução é o de empreitada por prego global. 
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2.1, 0 pra/u de vigéncia da contrataçao é de 12 [doze] meses, contados da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, 

2.1.1.O serviço a ser prestado deste termo é categorizado como continuo, considerando que qualquer 

interrupção pode resultar em danos severos para a Administração e na paralisação dos serviços 

essenciais prestados por esta entidade, ; 
2.1.2. Considerando a natureza contínua dos serviços e os benefícios significativos em termos de 

estabilidade operacional e custos, este contrato terá uma vigência plurianual. 

2.2. Os contratos decorrente deste credenciamento poderão ser prorrogados quando a autoridade 

competente do órgão atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão da contratação 

plurianual. 

2.3. A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de 

créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, sendo esta, 

condição indispensável para eventuais prorrogações. 

2.4. A Administração terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem, 

2.5. Os contratos destes servicos continuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a 

vigéncia maxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condições e os pregos 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociagdo com o contratado ou a 

extingdo contratual sem ônus para qualquer das parte: 

31 O regime de exccuçao cant‘ratual os modelas de gestão e de m\ecucao assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. A gestão e a fiscalização deste Contrato serão feitas: 

3.2.1. — Por parte da CONTRATANTE: 

a ÓRGÃO GESTOR: Câmara Municipal de Icatu, MA; 
b. NOME DO GESTOR: Robert dos Santos Costa; 

€ NOME DO FISCAL (1S) DO CONTRATO: Eduarlyson Costa E Silva, CPF Nº: 613.771.513-28. 

3.2.2. — Por parte da CONTRATADA: 

a NOME DO GESTOR: Francilélia Batista de Andrade; 

b. ENDEREÇO PROFISSIONAL DO GESTOR: Rua Laerte Santos, Cond. Paci, Bloco 03, Apt. 102, 

Vila Vicente Fialho, CEP nº 65.070-280, São Luís - MA; 

3.3. MATRIZ DE RISCO: 

3.3.1.  Neste instrumento não está previsto matriz de riscos. 

5.1. 0 valor total da cuntramçau é de R$ 108, 000,00 (cento e oito mil reais). 

52. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

# necessarlos ao cumpnmenm mtegral do ob;eto da contrataçao 
, Y 
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6.1, 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato. 

| S 'REAJUSTE (art 92, 
Zl almente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

F2. Apóso interregno de um ano, e desde que haja pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, adotando-se a fórmula abaixo e utilizando-se a 

variação acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes valores: a) IPCA - Índice 

Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatistica; ou b) média aritmética simples dos indices IGPM, IGP-DI e INPC, exclusivamente para as 

obrigagdes iniciadas e concluidas após a ocorréncia da anualidade, conforme a seguinte férmula: 

Pr=P+(PxV) 
Onde: 

Pr rego reajustado, ou preço novo; 

P = prego atual (antes do reajuste); 

V = variação percentual obtida na forma do item 9.2. desta clausula, de modo que (P x V) significa o 

acréscimo ou decréscimo de prego decorrente do reajuste 

73 Devera ser utilizado preferencialmente um indice setorial ou especifico, e, apenas na 

auséncia de tal indice, um indice geral, o qual devera ser o mais conservador possivel de forma a não 

onerar injustificadamente a administragdo. (TCU, Ac. n® 114/2013-Plendrio) 

7A Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4.1. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s). 
75 Fica o Contratado obrigado a apresentar meméria de calculo referente ao reajustamento de 

precos do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.6. Nas aferições finais, o (s) indice (s) utilizado (s) para reajuste será (ao), obrigatoriamente, o 

(s) definitivo (s). 

FSA Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) ou de 

qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) adotado (s), em substituição, o (s) que 

vier (em) a ser determinado (s) pela legislação então em vigor. 

7.8. Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo indice 

oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.9. 0 reajuste serd realizado por apostilamento. 

São obrigações do Contratante: 

8.1.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
8.1.2.  Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia; 

8.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeigoes, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos servigos, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as solugdes por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregoes verificadas na 

prestação dos servicos, para que seja por ele substitufdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

as suas expensas; 

8.1.5.  Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo 

Contratado; 
8.1.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 

da execugio do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
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execução do objeto, quanto a dimensio, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lein® 14.133, 

de 2021; 

8.1.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execugdo do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia; 

8.1.8.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.9. Cientificar o órgão de representagao judicial do Municipio para adogao das medidas cabiveis 

quando do descumprimento de obrigagoes pelo Contratado. 

8.1.10. Explicitamente emitir decisao sobre todas as solicitagdes e reclamagoes relacionadas a 

execugdo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.11. A Administragdo terd o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo. 

8.1.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econémico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo maximo de 30 (trinta) dias. 

8.1.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de clausulas contratuais. 

8.1.14. Comunicar o Contratado na hipétese de posterior alteragio do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021, 

8.1.15. Fornecer por escrito as informagdes necessarias para o desenvolvimento dos servigos objeto 

do contrato. 

8.1.16. Realizar avaliagdes periddicas da qualidade dos servigos, após seu recebimento. 

8.1.17. Comunicar o Contratado na hipétese de posterior alteragio do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados a execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

9. CLAUSULANO RIGA TADO (art: 92, Vil 
9.1.1. O Contratado deve cump ste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2, Manter preposto aceito pela Administragio no local do servico para representi-lo na 

execugdo do contrato. 

9.3 A indicação ou a manutengio do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da 

atividade. 

9.4. Atender as determinacdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, 11); 

9.8, Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, 

com habilitagdo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendagdes 

de boa técnica e a legislagao de regéncia; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou 

incorregies resultantes da execucdo ou dos materiais empregados; 

07 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugao do objeto, de acordo com o 

Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administragdo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagio ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficard autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.8. Efetuar comunicagdo ao Contratante, assim que tiver ciéncia da impossibilidade de 

realizagdo ou finalizagdo do servigo no prazo estabelecido, para adoção de agdes de contingéncia 

cabiveis. 

99, Não contratar, durante a vigéncia do contrato, cdnjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, paragrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.10.  Quando não for possivel a verificagdo da regularidade em sitios oficiais, o contratado devera 

entregar ao setor responsével pela fiscalizagio do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da 

prestagdo dos servigos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade 

Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da União; 3) certiddes que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do 

contratado; 4) Certidao de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; 

9.11.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convengio, 

Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislação 

especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.12.  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia 

anormal ou acidente que se verifique no local dos servigos. 

9.13.  Prestar todo esclarecimento ou informagdo solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos a execução do empreendimento. 

9.14.  Paralisar, por determinagdo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.15. — Promover a guarda, manutengdo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessario à execugdo do objeto, durante a vigéncia do contrato. 

9.16.  Conduzir os trabalhos com estrita observincia às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinagdes dos Poderes Piblicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e 

nas melhores condigdes de seguranga, higiene e disciplina. 

9.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovagdo, quaisquer 

mudangas nos métodos executivos que fujam às especificagdes do memorial descritivo ou 

instrumento congénere. 

9.18.  Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagao do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.19. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitagao na licitagdo; 

9.20.  Cumprir, durante todo o período de execugio do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislagao (art. 116); 

9.21.  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cldusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicagio dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

paragrafo único); 

9.22.  Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do 

contrato; 
9.2 Arcar com o dnus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o 
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atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124,11, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.24. — Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de seguranga do Contratante; 

9.25.  Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as areas de 

atuagiio previstas no Termo de Referéncia, em plena validade. 

9.26.  Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licencas necessarias e demais 

documentos e autorizacGes exigiveis, na forma da legislacao aplicavel. 

9.27.  Acontrata ficara responsavel pela: 

9.27.1. Elaboração de demonstrativos contabeis (balangos, balancetes, prestação de contas). 

9.27.2. Acompanhamento da execução orgamentaria e financeira. 

9.27.3. Consultoria sobre aplicagdo de normas contébeis e fi: s. 

9.27.4. Assessoria em processos de controle interno e auditorias. 
9,27.5. Arcará com todas as despesas na prestação dos serviços, sendo elas trabalhistas, ficais e 

tributárias; 
9.27.6. Pela observância de todas as especificações exigidas, acerca do cumprimento do objeto. 

\USULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD || A 
10.1.  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agostu de 2018 (LGPD) quantu a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. — Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. — Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

109. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 
10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides 

técnicas ou recomendacdes, editadas na forma da LGPD. 
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GARANTIA DE 
Nac havera exlgencla de gararma contratual da execuçao 

Comete infração administrativa, nos termos da nº 14, 133; de 2021 ocontratadoq e: 

der causa à inexecução parcial do contrato; 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

d) der causa a inexecução total do contrato; 

e) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo 

justificado; 

f) apresentar documentagdo falsa ou prestar declaragio falsa durante a execugio do contrato; 

2 praticar ato fraudulento na execugao do contrato; 
h) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.1.  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes 

sangdes: 

L Adverténcia, quando o contratado der causa à inexecugio parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

1L Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, 

“c” e “d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4%, da Lei nº 14.133, de 2021); 
1M —— Declaragio de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alineas “e”, “f",“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §59, da Lei n® 14.133, de 2021). 

W. Multa: 

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 45 (quarenta e cinco) dias; 

(2) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a 0 atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

= dispée o inciso [ do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% a 

20% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, a 

multa será de 25% a 30% do valor do Contrato, 
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20% a 30% do valor do 

Contrato, 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor 

do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor 

do Contrato. 

12.2.  Aaplicagao das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.3. —Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, $87º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
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12.3.2. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca serd 

descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8¢, da Lei nº 14.133, de 

2021). 
12.3.3. Previamente ao encaminhamento & cobranga judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo méximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicagio enviada pela autoridade competente. 

12.4. A aplicagdo das sanções realizar-se-d em processo administrativo que assegure o 

contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

paragrafos do art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaragao de inidoneidade pa-ra licitar ou contratar. 

12.5.  Naaplicagdo das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n® 14.133, de 2021): 

a) anatureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.6.  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitagdes e contratos da Administragio Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.7. A personalidade juridica do Contratado poderd ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusio patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangdes aplicadas 

à pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administragéo, 

à pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relagio de coligagio ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de andlise juridica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.8. — O Contratante deverd, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9. — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar 

ou contratar sio passiveis de reabilitagio na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.10. Os débitos do contratado para com a Administragdo contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizag¢des, ndo inscritos em divida ativa, poderao ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratus admlmstx ativos que o contx atadu possua como mesmn órgao ora contrau;ute 

13.1.‘ 0 contrato se extmgue quandn cumpri as as o rlgaçoes de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Seasobrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto. 

13.3. — Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 
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b) podera a Administragio optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotard as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execugao contratual. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa. 

13.5. — O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n? 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa. 

13.6.  Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7.  Aalteragao social ou a modificagdo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a 

rescisdo se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.8.  Seaoperagio implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

139. A extingdo do contrato ndo configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio 

econdmico-financeiro, hipótese em que serd concedida indenizagdo por meio de termo indenizatério 

(art. 131, caput, da Lei n.º H 133, de 2021) 

141 As despesas dewrrentes da presente contratação correrão à conta de recursos Espeuficos 

consignados no Orgamento, conforme dotação abaixo discriminada: 

ORGAO: 01 Camara Municipal de lcatu 
UNIDADE ORGAMENTARIA.: 0101 Câmara Municipal de Icatu 

010310001 2.001 Manutengdo e Funcionamento da Cimara Municipal 

3.3.90.35.00 Servigos de Consultoria 

Fonte 1500000000 

14.2. — A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovagio da 

Lei Orgamentaria respectlva e llberaçao dos créditos co: espondentes, medlante aposn] mentu 

15, CLAUSULA | 
15.1.  Os casos omissos serdo decl idos pe[o contratante. segundo as dlsposlçoes conudas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

16.1. Even uais alteraçoei contratuais reger-se-ao pel 

nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressaes de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 

nas obras, nos servigos ou nas compras. 

163 Registros que ndo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apomla, dlspensada a celebragdo de termo admvo, na forma do art. 136 da Lei n®14.133, de 2021. 

ATk . i é 
17.1.  Incumbirá ao contratante dwulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

ruipccnvu bÍUD ohcml na Internet em atenção ao art. 82, §2¢, da Lei n. 12.527, de 2011. 

la discip| ina dos arts. e seguintes da Lei 

181. Fica eleito o Foro de Icatu, MA| para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que nao puderem ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, §1¢, da Lei nº 

14.133/21. 

Icatu, MA, 05 de setembro de 2025. 
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ROBERT DOS SANTOS Assinado de forma digital por ROBERT 
DOS SANTOS COSTA:0423637 1340 

COSTA:04236371340 , Dados:2025.09.0510:27:42-03/00 

Robert dos Santos Costa 

Representante legal do CONTRATANTE 

FRANCILELIA BATISTA Assinado de forma 

DE , digital por FRANCILELIA 

ANDRADE:000523283 BATISTA DE 
09 ANDRADE:00052328309 

Francilélia Batista de Andrade 
Representante legal do CONTRATADO 

'\L\_ LNVNAA vs.\l\f)tf> 

e f ol to S 

- Wallyy de ML 6//;@ 
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CAMARA MUNICIPAL DE ICATUIMA | LEGISLATIVO | 2965-9 

CAMARA MUNICIPAL DE ICAT| 

o Procnº 295 Z&É 

REF.: Inexigibilidade Nº 002/2025, CONTRATO Nº 001.2025.225.2025. PARTES: A Câmara Municipal de lcatu, MA,M 
sob no 35.180.967/0001-87, com sede Praça Jerônimo de Albuquerque, no 155, Centro — Icatu, MA, neste ato representada pelo Sr. 
Robert dos Santos Costa, inscrito no CPF no 042.363.713-40, doravante denominada CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa F B de 
Andrade., inscrita no CNPJ sob o número 15.224.677/0001-80, localizada à Rua Laerte Santos, Cond. Paci, Bloco 03, Apt. 102, Vila 
Vicente Fialho, CEP no 65.070-280, São Luís - MA, neste ato representada pela senhora Francilélia Batista de Andrade, inscrita nº CPF 
no 000.523.283-09. OBJETO: contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e consultoria em 
contabilidade pública, visando atender às necessidades da câmara municipal de Icatu/MA. VALOR: R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais). 
PRAZOS: 12 (doze) meses. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ÓRGÃO: 01 Câmara Municipal de Icatu UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0101 
Câmara Municipal de Icatu 01 031 0001 2.001 Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal 3.3.90.35.00 Serviços de Consultoria 
Fonte 1500000000. ICATU/MA. 05 de setembro de 2025. 

DOM assinado eletronicamente por: Mauro André Viana Pinto - CPF: ***.601.863-"* em 08/09/2025 19:12:31 - IP com nº: 192.168.1.10 
Autenticação em: www.cmicatu.ma.gov.br/diariooficial.php?id=193 

www.cmicatu.ma.gov.br 



CAMARA MUNICIPAL DE ICATU/MA | 

Dispõe sobre a nomeação do servidor para o cargo de fiscal de contrato e dá Gutras 
providências. 

O Presidente da Camara Municipal de Icatu, no uso de suas atribuições legais, que lhe conferem o artigo 65, inciso VI, da Lei Orgânica 
Municipal. 

Considerando a necessidade de regulamentagdo do disposto no art. 117 e paragrafos da Lei nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021, que 
prevé a fiscalizagdo e o acompanhamento dos contratos administrativos. 
RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear para fiscal de contrato da Camara Municipal de Icatu, o servidor, Eduarlyson Costa e Silva, inscrito no CPF sob o nº: 
613.771.513-28. 

Art. 2° - O servidor devera exercer as atividades de acompanhamento e fiscalizagéo, conforme disposto no artigo 117 da Lei 14.133/2021, 
de 01 de abril de 2021. 

Art 3° - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicagao, retroagindo os seus efeitos a 10 de Margo de 2025. 

Art 4° - Revogam-se as disposigées em contrario. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Icatu, 28 de abril de 2025, Camara Municipal de Icatu. 

Robert dos Santos Costa 
Presidente da Camara Municipal de Icatu -MA 

CAMARA MUNICIPAL DE ICATU - MA 

PORTARIA N° 33/2025 

DISPOE SOBRE A EXONERAGAO DE SERVIDOR EFETIVO, E DA OUTRAS 
” PROVIDÊNCIAS. 

>J Presidente da Câmara Municipal de Icatu, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, especialmente aquelas previstas na 
Lei Orgânica Municipal e no Regimento Interno da Câmara, 

CONSIDERANDO o requerimento formal apresentado pelo servidor EGLEDSON MATOS LIMA, solicitando sua exoneração do cargo 
efetivo de Advogado, em razão de impedimentos pessoais; 

CONSIDERANDO o princípio da legalidade e da autotutela administrativa, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar, a pedido, o servidor EGLEDSON MATOS LIMA, matrícula funcional nº 11-1, do cargo efetivo de Advogado do quadro 
de pessoal da Câmara Municipal de Icatu, com efeitos a partir do dia 25 de abril de 2025. 

Art. 2º - A exoneração decorre de solicitação do próprio servidor, em virtude de impedimentos pessoais, conforme registrado no 
requerimento protocolizado nesta Casa Legislativa em 25 de abril de 2025. 

Art. 3° - Encaminhe-se cópia desta Portaria ao Setor de Recursos Humanos para as providências cabíveis quanto à atualização dos 
assentamentos funcionais e demais registros pertinentes. 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Icatu/MA, 28 de abril de 2025. 

DOM assinado eletronicamente por: Mauro André Viana Pinto - CPF: ***,601.863-** em 28/04/2025 19:56:07 - IP com nº: 192.168.1.4 
Autenticação em: wwiw.cmicatu.ma.gov.bridiariooficial php?id=109 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: F B DE ANDRADE (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 15.224.677/0001-80 

Certiddo nº: 52455001/2025 

Expedição: 06/09/2025, as 10:37:00 

Validade: 05/03/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedicéo. 

Certifica-se que F B DE ANDRADE (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº 15.224.677/0001-80, NAO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidao emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidagao 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certiddo sdo de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa juridica, a Certiddo atesta a empresa em relagdo 

a todos os seus estabelecimentos, agéncias ou filiais. 

A aceitagdo desta certiddo condiciona-se & verificacdo de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certiddo emitida gratuitamente. 

INFORMAGAO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessarios a identificacdo das pessoas naturais e juridicas 

inadimplentes perante a Justiga do Trabalho quanto as obrigacdes 

estabelecidas em sentenga condenatéria transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdencidrios, a honor&rios, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execucgdo de acordos firmados perante o Ministério Pablico do 

Trabalho, Comissdo de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 

disposicdo legal, contiver força executiva.
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Inscrigdo:  15.224.677/0001-80 

Rezdo F B DE ANDRADE 
[Social: 

Enderego: R LAERTE SANTOS 102 CD PACI BL 03 AP102 / VILA VICENTE FIALHO / 
SAO LUIS / MA / 65070-280 

A Caixa Economica Federal, no uso da atribuicdo que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situagdo regular perante o 

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servird de prova contra cobranga de 

quaisquer débitos referentes a contribuicdes e/ou encargos devidos, 

decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:27/08/2025 a 25/09/2025 

Certificagdo Nimero: 2025082703292204518800 

Informação obtida em 06/09/2025 10:35:50 

A utilizagdo deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificagdo de autenticidade no site da Caixa: 

Www.caixa.gov.br 

hitps://consulta-cri.caixa.gov.brconsultacrfipages/consultaEmpregador. st w



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

Nº Certidão: 083329/25 Data da Certidão: 04/09/2025 17:59:12 

CPF/CNPJ CONSULTADO: 15224677000180 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156 da lei nº 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei 

nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966 (Cadigo Tributario Nacional), ndo constam débitos inscritos na Divida Ativa, em nome do 

sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certiddo: 90 (noventa) dias: 03/12/2025. 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada no enderego: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidées" e em seguida em "Validação de Certiddo Negativa 
de Divida Ativa". 

CERTIDAO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressdo: 06/09/2025 10:34:28
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| — 
GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Nº Certidão: 252301/25 Data da Certidão: 04/09/2025 17:58:17 

CPF/CNPJ 15224677000180 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE 
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO. 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 03/12/2025. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 

de Débito”". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 06/09/2025 10:32:52


